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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : TIAGO VIANA DE SOUZA
AGRAVANTE : ELIVELTON DECIDES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. REGIME INICIAL
FECHADO. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial, mantendo a
condenação por furto qualificado com regime inicial fechado.

2. Os agravantes foram condenados por furto qualificado, com penas
de reclusão em regime inicial fechado e pagamento de dias-multa, conforme
o art. 155, § 4º, IV, do Código Penal. O Tribunal de Justiça negou provimento
à apelação defensiva.

3. Nas razões do recurso especial, alegam que o acórdão recorrido
negou vigência ao art. 59,  III, do Código Penal, ao manter o regimecaput,
inicial fechado de forma desproporcional. Requerem a fixação do regime
aberto ou semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a imposição do

regime inicial fechado, em razão da reincidência e dos maus antecedentes, é
desproporcional quando a pena aplicada é inferior a 4 anos e o crime não
envolve violência ou grave ameaça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de Justiça manteve a sentença condenatória,

considerando a reincidência e os maus antecedentes dos agravantes como
justificativas idôneas para a fixação do regime inicial fechado.
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6. A jurisprudência desta Corte admite a imposição de regime mais
gravoso mesmo para penas inferiores a 4 anos, desde que devidamente
fundamentado, como ocorreu no caso em análise.

7. A fixação da pena-base acima do mínimo legal em razão de
circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes) e a reincidência de
ambos os agentes justificam idoneamente a fixação de regime mais gravoso
do que o recomendado pela quantidade de pena imposta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

"1. A reincidência e os maus antecedentesTese de julgamento: 
justificam a imposição de regime inicial fechado, mesmo para penas
inferiores a 4 anos, desde que devidamente fundamentado. 2. A fixação da
pena-base acima do mínimo legal em razão de circunstância judicial
desfavorável e a reincidência justificam a fixação de regime mais gravoso.".

Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; art. 59, Dispositivos relevantes citados: 
e inciso III; art. 155, § 4º, IV. caput STJ,Jurisprudência relevante citada: 

AgRg no AREsp 2.684.269/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 759.045/SP, Rel. Min.17/6/2025
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em ; STJ, REsp 2.116.92917/8/2017
/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ;18/2/2025
STJ, AgRg no AREsp n. 2.483.092/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .13/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : TIAGO VIANA DE SOUZA
AGRAVANTE : ELIVELTON DECIDES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. REGIME INICIAL
FECHADO. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial, mantendo a
condenação por furto qualificado com regime inicial fechado.

2. Os agravantes foram condenados por furto qualificado, com penas
de reclusão em regime inicial fechado e pagamento de dias-multa, conforme
o art. 155, § 4º, IV, do Código Penal. O Tribunal de Justiça negou provimento
à apelação defensiva.

3. Nas razões do recurso especial, alegam que o acórdão recorrido
negou vigência ao art. 59,  III, do Código Penal, ao manter o regimecaput,
inicial fechado de forma desproporcional. Requerem a fixação do regime
aberto ou semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se a imposição do
regime inicial fechado, em razão da reincidência e dos maus antecedentes, é
desproporcional quando a pena aplicada é inferior a 4 anos e o crime não
envolve violência ou grave ameaça.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal de Justiça manteve a sentença condenatória,
considerando a reincidência e os maus antecedentes dos agravantes como
justificativas idôneas para a fixação do regime inicial fechado.

6. A jurisprudência desta Corte admite a imposição de regime mais
gravoso mesmo para penas inferiores a 4 anos, desde que devidamente
fundamentado, como ocorreu no caso em análise.

7. A fixação da pena-base acima do mínimo legal em razão de
circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes) e a reincidência de
ambos os agentes justificam idoneamente a fixação de regime mais gravoso
do que o recomendado pela quantidade de pena imposta.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

"1. A reincidência e os maus antecedentesTese de julgamento: 
justificam a imposição de regime inicial fechado, mesmo para penas
inferiores a 4 anos, desde que devidamente fundamentado. 2. A fixação da
pena-base acima do mínimo legal em razão de circunstância judicial
desfavorável e a reincidência justificam a fixação de regime mais gravoso.".

Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; art. 59, Dispositivos relevantes citados: 
e inciso III; art. 155, § 4º, IV. caput STJ,Jurisprudência relevante citada: 

AgRg no AREsp 2.684.269/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 759.045/SP, Rel. Min.17/6/2025
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em ; STJ, REsp 2.116.92917/8/2017
/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ;18/2/2025
STJ, AgRg no AREsp n. 2.483.092/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .13/8/2024

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA49580784 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 15/08/2025 14:35:21
Código de Controle do Documento: b75affd2-bad0-455e-8efb-225b2b8f38e7



Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO VIANA DE SOUZA E
ELIVELTON DECIDES DA SILVA contra a decisão monocrática que conheceu do
agravo e negou provimento ao recurso especial.

Sustenta a parte agravante, por intermédio da Defensoria Pública estadual, que
"impor o regime fechado em razão da reincidência e dos maus antecedentes gera um
resultado desproporcional para o caso dos réus", uma vez que "a pena corporal imposta
aos recorrentes foi inferior a 4 anos, por crime que não comporta violência ou grave
ameaça: furto de hidrante de um prédio na Rua da Consolação" (fl. 386).

Requer a fixação do regime aberto ou, subsidiariamente, do regime semiaberto.

O Ministério Público estadual apresentou contraminuta.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

Deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a decisão proferida,
devidamente fundamentada, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios e acertados
fundamentos (fls. 373-375):

Em agravo em recurso especial interposto por TIAGO VIANA DE SOUZA e
ELIVELTON DECIDES DA SILVA contra decisão da Vice-Presidência do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, examina-se a inadmissão do recurso especial.

Os agravantes foram condenados por furto qualificado, com penas de reclusão em
regime inicial fechado e pagamento de dias-multa, conforme o art. 155, § 4º, IV, do Código
Penal. O Tribunal de Justiça negou provimento à apelação defensiva.

Nas razões do recurso especial, alegam que o acórdão recorrido negou vigência ao art.
59, e inciso III, do Código Penal, ao manter o regime inicial fechado de formacaput 
desproporcional. Requerem a fixação do regime aberto ou semiaberto.

A decisão de admissibilidade não admitiu o recurso especial, aplicando a Súmula n. 7 do
STJ, que veda o reexame de provas nesta via.

Contra essa decisão, os recorrentes interpuseram agravo em recurso especial, sustentando
que o recurso não demanda reexame de provas, mas sim análise da fundamentação jurídica
utilizada pelo acórdão.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
Decido.
Formalmente impugnado o fundamento, conheço do agravo e passo a examinar o recurso

especial.
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Acerca do regime prisional, o Tribunal de Justiça manteve a sentença condenatória,
asseverando que (fl. 267):

Importante frisar que o d. magistrado de primeiro grau considerou além dos
recorrentes serem reincidentes, o fato das circunstâncias judiciais serem
desfavoráveis (ambos os apelantes ostentam maus antecedentes) para fixar o
regime inicial fechado, fato este que admite adoção de regime mais gravoso.

Como asseverou o Ministério Público Federal, a fixação da pena-base acima do mínimo
legal em razão de circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes) e a reincidência
de ambos os agentes justificam idoneamente a fixação de regime mais gravoso do que o
recomendado pela quantidade de pena imposta.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. REITERAÇÃO
DELITIVA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FORMA PRIVILEGIADA.
IMPOSSIBILIDADE. REGIME FECHADO. MAUS ANTECEDENTES E
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias negaram a aplicação da insignificância pelo fato
de a acusado não preencher um dos requisitos exigidos pela jurisprudência,
que são cumulativos: o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento
do agente.

2. No caso, a ré foi condenada por haver tentado subtrair de
estabelecimento comercial peças de picanha, avaliadas em R$ 135,98,
equivalentes a 12% do salário mínimo vigente à época dos fatos. Em que pese
o valor dos bens subtraídos, sua reincidência e os maus antecedentes
justificam o prosseguimento da atividade punitiva estatal.

3. Para o reconhecimento do furto privilegiado e para a substituição da
sanção privativa de liberdade por restritiva de direitos, é necessário que
estejam preenchidos, cumulativamente, os requisitos objetivos e subjetivos
exigidos no Código Penal.

4. Quanto ao furto privilegiado, o art. 155, § 2º, do CP estabelece a
incidência de minorante se o criminoso for primário e se a conduta atingir bem
de pequeno valor, que "não deve ultrapassar o valor do salário-mínimo vigente
à época dos fatos" (AgRg no REsp 1785985/SP, Rel. Ministro Rogerio
Schietti, 6ª T., DJe ).9/9/2019

5. Na espécie, as instâncias ordinárias negaram a incidência do privilégio,
em razão das condições pessoais desfavoráveis da acusada, motivada na
reiteração delitiva em crimes patrimoniais, conclusão que não diverge do
posicionamento desta Corte Superior.

6. Apesar do da pena aplicada, inferior a 4 anos de reclusão, aquantum 
reincidência e o registro de maus antecedentes justificam, em consonância
com o art. 33, § 2º, "c" e § 3º do CP, a aplicação do regime inicial fechado.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.684.269/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,

Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)17/6/2025 25/6/2025
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PENA
IGUAL OU INFERIOR A 4 ANOS. REGIME MAIS GRAVOSO.
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. CONDENAÇÕES PRETÉRITAS.
REINCIDÊNCIA VALORADA NA PRIMEIRA E SEGUNDA FASE DA
DOSIMETRIA. . NÃO OCORRÊNCIA. BIS IN IDEM

I - Configurada a reincidência e aplicada pena igual ou inferior a 4 anos de
reclusão, poderá o condenado, desde o princípio, cumpri-la em regime
fechado, se desfavorável qualquer das circunstâncias previstas no artigo 59 do
Código Penal.

II - "Condenações pretéritas podem ser utilizadas tanto para valorar os
maus antecedentes na primeira fase, bem como para agravar a pena na
segunda fase, a título de reincidência, sem ocorrência de bis in idem, desde
que as condenações sejam de fatos diversos" (HC n. 391.993/SP, Quinta
Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  - grifei).27/4/2017

Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 759.045/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)17/8/2017 23/8/2017
Ante o exposto, conheço do agravo e nego provimento ao recurso especial.

 
Em reforço, cito:

 
O regime inicial fechado foi corretamente fixado com base no art. 33, §§ 2º e 3º, do

Código Penal, considerando a reincidência específica e os maus antecedentes. A
jurisprudência desta Corte admite a imposição de regime mais gravoso mesmo para penas
inferiores a 4 anos, desde que devidamente fundamentado, como ocorreu no caso em análise
(Súmulas 269 e 83/STJ).

(REsp n. 2.116.929/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

 
No que tange ao regime de cumprimento de pena, , embora a reprimenda corporal tenha

sido estabelecida em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o regime inicial fechado
encontra-se justificado, uma vez que além da reincidência, houve a consideração de
circunstância judicial negativa para a exasperação da pena-base, não havendo falar,
portanto, em afronta ao enunciado n. 269/STJ.

(AgRg no AREsp n. 2.483.092/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)13/8/2024 20/8/2024

 
Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0174332-6 AREsp 2.936.930 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07302023  15296285220238260228  7302023  730202315296285220238260228

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO VIANA DE SOUZA 
AGRAVANTE : ELIVELTON DECIDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO VIANA DE SOUZA 
AGRAVANTE : ELIVELTON DECIDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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